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Ata nº 1 

Procedimento concursal provimento no cargo de Chefe de Divisão de 

Aplicações Web da Direção de Serviços de Cifra e Informática da 

Secretaria-Geral do Ministério dos Negócios Estrangeiros. 

 

Aos treze dias do mês de janeiro do ano de dois mil e vinte e três, pelas 10h30m (dez 

horas e trinta minutos), nas instalações da Direção de Serviços de Cifra e Informática 

da Secretaria-Geral do Ministério dos Negócios Estrangeiros, no Largo do Rilvas, 1399-

030 Lisboa, reuniu, com os seus membros efetivos, o júri designado por despacho do 

Diretor Geral de Departamento de dois de janeiro de dois mil e vinte e três, para 

assegurar a tramitação do procedimento concursal para provimento do cargo de 

direção intermédia de 2.º grau, de Chefe de Divisão de Aplicações Web.  

O júri, cujos membros cumprem os requisitos do artigo 21.º n.º 3 da Lei n.º 2/2004, 

de 15 de janeiro, na sua redação mais atual, que aprova o estatuto do pessoal 

dirigente dos serviços e organismos da administração central, regional e local do 

Estado (doravante, abreviadamente referida por EPD), tem a seguinte composição: 

Presidente 

- Maria Cristina Serpa de Almeida, Diretora de Serviços de Cifra e Informática;  

Vogais efetivos: 

- Maria Manuel Quintela Batista Durão, Subdiretora-geral da Direcção-Geral dos 

Assuntos Consulares e das Comunidades Portuguesas, que substitui o Presidente nas 

suas faltas e impedimentos;  

- Agostinho Amaral Valente, Docente de Sistemas Computacionais e de Comunicação, 

de Cibersegurança e Ciberdefesa, designado pela Academia Militar, designado pelo/a 

Instituição.  

Para apoiar o júri no procedimento e com vista ao exercício das funções de apoio 

técnico especializado foi designada a licenciada Eliana de Carvalho Grancho Sousa, 

técnica superior da Divisão de Pessoal dos Serviços Internos da Direção de Serviços de 

Recursos Humanos.  
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A reunião teve como objetivos proceder à preparação e elaboração do projeto de Aviso 

a ser remetido para publicação em Diário da República, Bolsa de Emprego Público e 

jornal de expansão nacional, bem como fixar os parâmetros de avaliação de cada um 

dos métodos de seleção e a respetiva ponderação, a grelha classificativa e a respetiva 

ponderação final. 

O procedimento concursal visa proceder ao recrutamento de trabalhador dotado de 

competência técnica e aptidão para o exercício de funções de direção, coordenação e 

controlo que reúna seis anos de experiência profissional em funções, cargos, carreiras 

ou categorias para cujo exercício ou provimento seja exigível uma licenciatura e que, 

de acordo com a área de atuação do cargo a prover (prevista no artigo 7º da Portaria 

n.º 33/2012, de 31 de janeiro), reúna o seguinte perfil específico: 

a) Ser detentor de licenciatura, preferencialmente em Tecnologias e Sistemas de 

Informação; 

b) Possuir competência técnica e aptidão para o exercício de funções de direção, 

coordenação e controlo;  

c) Ter seis anos de experiência profissional em funções, cargos, carreiras ou categorias 

para cujo exercício ou provimento seja exigível uma licenciatura; 

d) Valorização da experiência profissional comprovada em serviços e organismos da 

administração central do Estado nas seguintes áreas: 

i. Gestão de sistemas de informação crítico para negócio e/ou reputação dos 

organismos; 

ii. Gestão de sistemas de informação em ambientes de elevada segurança; 

iii. Gestão de sistemas de informação de comunicações fracas e alta latência; 

iv. Gestão de sistemas de informação em múltiplos fusos horários; 

v. Gestão de sistemas de informação;  

vi. Gestão de equipas; 

vii. Gestão de projetos;  

viii. Web Application Firewalls e Balanceadores; 

ix. Participação em júris de procedimentos de contratação pública; 

x. Participação em júris de procedimentos concursais; 

e) Ser titular de credenciação de segurança.  
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O júri deliberou, por unanimidade, aprovar os seguintes critérios de apreciação, 

ponderação e sistema de classificação final a que corresponde a seguinte fórmula: 

CF = (45xAC + 55xEP)/100  

Em que: 

CF = Classificação Final 

AC = Avaliação Curricular 

EP = Entrevista Pública 

1 – Avaliação Curricular - visa avaliar as aptidões profissionais dos candidatos, 

considerando e ponderando os seguintes fatores: 

a) Habilitação académica  

•  Licenciatura com nota final até 14 valores – 15,5 valores; 

• Licenciatura com nota final entre 14 e 17 valores – 16,5 valores; 

• Licenciatura com nota final entre 17 e 20 valores – 17,5 valores;  

• Mestrado nas áreas de SIG- 2 valores;  

• Ciclos pré-Bolonha majoração – 0,5 valores.    

b) Experiência Profissional na área funcional do cargo a prover;  

• Experiência profissional de 6 anos completos, mas noutra área funcional 

- pontuação de 5 valores; 

• Experiência profissional até 6 anos completos na área funcional do cargo 

a prover – 10 valores, 

• Experiência profissional na área funcional do cargo a prover superior a 6 

anos e inferior a 8 anos completos – 14 valores; 

• Experiência profissional na área funcional do cargo a prover igual ou 

superior a 8 anos e inferior a 10 anos completos – 16 valores; 

• Experiência profissional na área funcional do cargo a prover igual ou 

superior a 10 anos completos – 20 valores; 

c) Experiência no Exercício de Funções Dirigentes na área funcional do 

cargo a prover (EFD); 

» Experiência pelo número de anos:  
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• Sem experiência no exercício de funções dirigentes – 0 valores; 

• até 2 anos - 5 valores;  

• de 3 a 9 anos - 10 valores;  

• igual ou superior a 10 anos - 20 valores; 

Para o cálculo de cada um destes parâmetros apenas serão considerados anos 

completos de exercício de funções. 

A classificação da avaliação curricular resultará da ponderação dos itens acima 

discriminados, referidos numa escala de 0 a 20 valores, por aplicação da seguinte 

fórmula: 

AC = (15xHA+ 15x EP + 15xEFD) /45 

2 – Entrevista Pública – na entrevista pública serão avaliadas, numa relação 

interpessoal, objetiva e sistemática, as aptidões e capacidades profissionais dos 

candidatos, tendo como referência as exigências do cargo a prover, valorando cada um 

dos fatores a seguir identificados com pontuação de 1 a 5 valores, para cada um deles.  

A classificação de cada fator será obtida por maioria das votações dos elementos do 

júri.  

O resultado final da classificação da entrevista é obtido pela soma aritmética das 

valorações finais obtidas em cada um dos fatores.  

Foram definidos os seguintes critérios de ponderação de avaliação da Entrevista 

Pública:   

a) Motivação (M) – em que se apreciará o interesse, a vocação, e efectiva 

disponibilidade do candidato para as funções do cargo a prover; 

b) Sentido Crítico (SC) – que avaliará a capacidade de apreensão global e 

particular de todas as vertentes do problema vividos no exercício de funções ou 

atividades específicas e as inovações surgidas no seu desenvolvimento, assim 

como a forma utilizada para a resolução; 

c) Expressão e Fluência Verbais (EFV) – que avaliará a correção da expressão 

verbal, a harmonia do discurso e a fluência da comunicação e do modo de 

estar; 
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d) Qualidade da Experiência Profissional (QEP) – que avaliará a experiência e os 

conhecimentos profissionais adquiridos e o seu relevo para o exercício das 

funções publicitadas: 

Fator 5 VALORES 4 VALORES 3 VALORES 1 VALOR 

SENTIDO 

CRITÍCO 

Clareza e 
profundidade de 
ideias e rapidez 
de raciocínio; 
Grande 
pertinência das 
ideias expostas. 

Clareza de 
ideias e de 
raciocínio. 
Razoável 
sentido critico. 

Raciocínio pouco 
claro. Fraco 
sentido crítico. 

Raciocínio 
confuso. Sem 
sentido crítico. 

MOTIVAÇÃO Grande visão de 
conjunto, 
grande 
interesse e 
dinamismo 
demonstrado;  
Elevada 
perceção do 
conteúdo 
funcional do 
cargo;  

Interessado, 
ativo e 
motivado. 
Razoável 
perceção do 
conteúdo 
funcional do 
cargo. 

Interesse 
moderado, 
pouco ativo. 
Escassa 
motivação. Fraca 
perceção do 
conteúdo 
funcional do 
cargo a prover. 

Desinteressado 
ou apático. 

EXPRESSÃO E 

FLUÊNCIA 

VERBAIS 

Grande 
segurança, 
espontaneidade 
e poder de 
comunicação 

Razoável 
espontaneidade 
e desenvoltura. 
Razoável 
capacidade de 
comunicação e 
de expressão 
verbal. 

Reserva e 
constrangimento. 
Expressão verbal 
pouco fluente. 

Insegurança e 
deficiente 
expressão 
verbal. 

QUALIDADE 

DA 

EXPERIÊNCIA 

PROFISSIONAL 

Excelente 
qualidade da 
experiência 
profissional, 
demonstrando 
perfeita 
preparação para 
o exercício das 
funções 
correspondentes 
ao cargo a 
prover. 

Razoável 
qualidade da 
experiência 
profissional, 
diretamente 
relacionada 
com o 
conteúdo 
funcional do 
cargo a prover.  
 

Fraca qualidade 
da experiência 
profissional 
diretamente 
relacionada com 
o conteúdo 
funcional do 
cargo a prover 

Reduzida 
qualidade da 
experiência 
profissional, 
irrelevante 
face ao 
conteúdo 
funcional do 
cargo a 
prover. 

 

O júri deliberou ainda que à ordenação dos candidatos que se encontrem em igualdade 

de valoração final, serão aplicados os critérios de ordenação preferencial à maior 

valoração no fator “Experiência Profissional”, na área de atividade objeto do concurso. 



MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS 

 

6/6 
 

Foram elaborados os textos destinados à publicitação do presente procedimento 

concursal, nomeadamente o mencionado no artigo 21.º n.os 1 e 2 do EPD, e que serão 

colocados como anexo ao presente documento.  

Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a reunião, da qual foi lavrada a presente 

Ata que, depois de lida e considerada conforme, vai ser assinada e rubricada por todos 

os membros do Júri presentes. 

A Presidente: 

 

 

 

 

 

1ª Vogal: 

 

 

 

 

 

2º Vogal 
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